
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.398.748 - PE (2013/0272249-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : XU CHANG QUAN 
ADVOGADO : RONNIE PREUSS DUARTE 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

CONSTITUCIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
PRISÃO E POSTERIOR ABSOLVIÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. PRISÃO CAUTELAR. ERRO JUDICIÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO NÃO 
CONFIGURADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. No caso em exame, o Tribunal a quo entendeu que a prisão preventiva do 
autor foi decretada por haver indícios de que ele teria permitido que não 
tripulantes do navio que comandava fossem lançados ao mar.
2. Qualquer conclusão em sentido contrário do que ficou expressamente 
consignado no acórdão recorrido, acatando as razões do agravante — mormente 
no que diz respeito ao suposto erro judiciário pela inexistência de provas ou 
indícios suficientes para sua prisão — demanda reexame do suporte 
fático-probatório dos autos, incidindo in casu o que dispõe a Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.398.748 - PE (2013/0272249-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : XU CHANG QUAN 
ADVOGADO : RONNIE PREUSS DUARTE 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

O recorrente sustenta que ocorreu violação ao art. 535, II, do CPC; ao art. 9º, 

do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos; e aos arts. 954 e 43 do CCB, sob o 

fundamento de que sofrera danos morais em razão da decretação de prisão cautelar sem que 

para tanto houvesse provas do cometimento do ato reputado como crime.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.2.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, trata-se de ação indenizatória na 

qual o autor pretende obter reparação por danos morais sofridos em razão da ilegalidade de 

sua prisão, porquanto a restrição de liberdade perpetrou-se à míngua de provas, causando ao 

recorrente severos prejuízos.

O Tribunal a quo consignou (fls. 716/STJ):

Pelo que se percebe dos fatos narrados, a prisão preventiva do 
autor foi decretada por existir indícios de que ele teria permitido que pessoas que 
não eram tripulantes do navio que comandava, fossem lançadas ao mar, o que foi 
entendido como possível tentativa de homicídio.

Nota-se que qualquer conclusão em sentido contrário do que ficou 

expressamente consignado no acórdão recorrido, acatando as razões do agravante — 

mormente no que diz respeito ao suposto erro judiciário pela inexistência de provas ou indícios 

suficientes para sua prisão — demanda o reexame do suporte fático-probatório dos autos, 

incidindo in casu o que dispõe a Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. PRISÃO ILEGAL. DANO MORAL COMPROVADO 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

(...) 2. "A conclusão assumida pelo Tribunal a quo, de que não foi 
razoável a prisão, causadora de situação vexatória apta a gerar danos morais 
indenizáveis, resultou da análise dos fatos e provas anexadas aos autos, e só com 
o reexame desse conteúdo seria possível alcançar provimento judicial diverso, 
finalidade a que não se destina o recurso especial.

Inteligência da Súmula 7/STJ" (AgRg no AREsp 179.263/AP, Rel. 
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Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 28/6/12). 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1007797/AM, Rel.

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
27/05/2013).

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. PRISÃO E POSTERIOR ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE 
CONSTATAÇÃO DA ILEGALIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE. 
SENTENÇA E ACÓRDÃO QUE ENTENDERAM QUE A PRISÃO 
CAUTELAR ENCONTRAVA JUSTIFICATIVA NOS AUTOS. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. O cerne da controvérsia discutida nos autos diz respeito à 
responsabilidade civil do Estado pelos danos morais decorrentes da prisão em 
flagrante por infração ao art. 121 do Código Penal, posteriormente absolvido pelo 
Conselho de Sentença, que acolheu pedido apresentado pelo d. representante do 
Ministério Público. 

2. Avaliar se a prisão cautelar caracterizou erro judiciário enseja 
reexame de provas, sendo inviável em recurso especial (Súmula 7/STJ). 
Precedentes.

3. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige 
a observância do contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso. 
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 259.177/SP, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 16/05/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0272249-2 REsp 1.398.748 / PE

Números Origem:  00169933020074058300  169933020074058300  200783000169931  20078300016993101  
522180

PAUTA: 27/03/2014 JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : XU CHANG QUAN
ADVOGADO : RONNIE PREUSS DUARTE
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : XU CHANG QUAN
ADVOGADO : RONNIE PREUSS DUARTE
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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